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XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BALNEÁRIO CAMBORIU - SC

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

O XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONSELHO NACIONAL DE PESQUISA E
PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO (CONPEDI), realizado em parceria com a Universidade
do Vale do Itajaí - UNIVALI, entre os dias 07 e 09 de dezembro de 2022, apresentou como
temática central “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e Smart Cities”.
Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da temática durante todo
o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações de pôsteres.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo
“DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO”. Todos
passaram previamente por, no mínimo, dupla avaliação cega por pares. Durante o evento, os
trabalhos expostos foram novamente avaliados em dupla rodada, o que atesta a qualidade do
conteúdo e promove ricas discussões sobre cada uma das pesquisas. A temática proposta
agrupa pesquisas com teor inovador e diretamente relacionadas ao tema central do XXIX
Congresso Nacional do CONPEDI. Foram apresentados resultados de pesquisas
desenvolvidas em diversas instituições do país, que retratam parcela relevante dos estudos que
têm sido produzidos na temática central do Grupo de Trabalho.

Importante destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro e trouxeram diversidade e pesquisas acadêmicas de valor
científico e social.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Profa. Ms. Isabela Moreira do Nascimento Domingos (UFSC, com bolsa CAPEX/PROEX)

Prof. Dr. Luiz Geraldo do Carmo Gomes (UENP | UniCV)

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha (Faculdade Galileu)
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A JUSTIÇA RESTAURATIVA E SUA APLICAÇÃO NO DIREITO PENAL
BRASILEIRO

Anabela Rosa Lamounier

Resumo
INTRODUÇÃO: Consoante à definição adotada pelo Tribunal de Justiça

do Distrito Federal, a Justiça Restaurativa é um procedimento que tem por

escopo alcançar, quando possível e apropriado, a realização de um encontro

entre a vítima, ofensor e demais envolvidos na prática de um crime com o

desígnio de fazer com que a vítima possa superar o trauma que sofreu e

responsabilizar o ofensor pelo crime que executou. Com base em análises

cronográficas, é possível incidir a gênese de tal prática à Nova Zelândia,

inspirada em um modelo de solução de litígios dos aborígenes maori que

desempenhavam uma justiça que exortava os indivíduos a refletirem sobre

si e a assentir sobre seu papel de protagonismo e colaboração em uma

sociedade em progresso. Sob essa ótica, é produtivo repercutir a respeito dos

efeitos da justiça restaurativa sobre o sistema carcerário de seu país de

origem e sua eventual aplicabilidade dentro do direito penal brasileiro.

PROBLEMA DE PESQUISA: o Brasil ocupa hoje o terceiro lugar com

maior número de pessoas presas no mundo (INFOPEN,2020) e denota uma

expoente taxa de reincidência. Entre os pressupostos para a sustentação do

panorama dissertado, é possível abordar a idiossincrasia do corpo social
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brasileiro influenciado por um impulso retributivista e uma natureza adeptaao modelo de
talião – olho por olho, dente por dente. Tal fato justifica o

motivo pelo qual a Justiça Restaurativa ainda caminha a passos curtos no

país, visto que ela vai de encontro ao aspecto de vingança do molde

retributivo da pena que ainda exerce influência direita no sistema penal do

país e obsta a contingência da pacificação das relações humanas apartada da

lógica punitiva por meio da busca da gênese da transgressão para a

reparação dos danos no tecido social. Por consequência, enquanto países

que perfilham a justiça curativa – assim como a Nova Zelândia – ocupam o

topo dos rankings de Estados com menores índices de violência e

reincidência, sempre voltados para o futuro e para a restauração dos

relacionamentos, o Brasil move-se no sentido oposto, concentrado no

passado e na culpa, e cultivando um arquétipo pouco produtivo na resolução

das condutas criminosas. OBJETIVO: O propósito do presente estudo

vincula uma análise das vantagens aplicadas ao modelo restaurativo e sua

efetiva aplicação e ampliação no Direito brasileiro. Por extensão, visa a

instauração de um protótipo de justiça que preze pelo bem-estar da vítima,

que estima pelo social do indivíduo e analisa tudo o que está por trás da

prática ilícita, buscando tratar o problema desde a raiz. MÉTODO: Para o

desenvolvimento do presente estudo, utilizou-se a pesquisa bibliográfica e o

emprego do método jurídico-dedutivo para aferir o quadro hodierno do
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direito brasileiro no que tange a aplicação das penas, sua função e sua

aplicabilidade, e a expectativa frente uma maior abertura para o emprego da

justiça restaurativa. RESULTADOS ALCANÇADOS: A partir da pesquisa

realizada, foi possível aferir que o Brasil já alcançou um estágio jurídico que

pode viabilizar a adoção da justiça restaurativa de forma padronizada. Nesse

enredo, Sócrates (2006, p.2) afirma que as inovações da Constituição

Federal de 1988 e a instituição da Lei 9.099/95 abrem um espaço simbólico

no sistema jurídico brasileiro ao princípio da oportunidade, permitindo certa

conformação sistêmica do modelo restaurativo em nosso país, mesmo sem

mudança legislativa. Contudo, apesar de averiguado a consonância entre alegislação brasileira
e a aplicação da justiça restaurativa, o Brasil sofre ainda

com um sistema penal que não discute responsabilidade, mas imputa culpa.

Por isso, é preciso abrir o mosteiro à transdisciplinaridade e desconstruir o

aspecto punitivo para impor uma justiça que vise ir além do modelo

contemporâneo, que tem se demonstrado pouco eficiente em sanar as

controversas lacunas do nosso sistema penal – como o alto número de

presos e o estarrecedor índice de reincidência. Em suma, é preciso

perscrutar a matriz do impasse e tratá-lo de maneira astuta, visando nossa

edificação enquanto seres humanos desamparados.

Palavras-chave: Justiça Restaurativa, punitivismo, bem-estar social
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